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Fala, pessoal! Aqui é o Prof. Herbert Almeida. 

Hoje, vamos comentar as questões de Direito Administrativo e Ética do MPU para o cargo de 
Técnico. 

Ressalto que as questões de Analista também serão comentadas e estarão disponíveis no seguinte 
link: https://www.estrategiaconcursos.com.br/blog/gabarito-direito-administrativo-e-etica-mpu-
analista/ 

Caso queira acompanhar as questões em vídeo, você pode nos seguir nas redes sociais: 

 
www.youtube.com/profherbertalmeida 

 
www.instagram.com/profherbertalmeida 

Se preferir, basta escanear a figura a seguir: 

 

Bom, vamos ao gabarito das questões! 

 

 

TÉCNICO MPU – GABARITO EXTRAOFICIAL DIREITO ADMINISTRATIVO 

29 (Cespe – Técnico/MPU/2018) 

No que se refere a ética no serviço público, julgue o próximo item, com base no Decreto nº 
1.171/1994 – Código de Ética Profissional do Serviço Público. 

http://www.youtube.com/profherbertalmeida
http://www.instagram.com/profherbertalmeida
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Constitui dever fundamental do servidor público abster-se de exercer sua função com 
finalidade estranha ao interesse público, mesmo que observadas as formalidades legais. 

Comentário: de acordo com o Código de Ética do Poder Executivo Federal: 

XIV - São deveres fundamentais do servidor público: [...] u) abster-se, de forma absoluta, de 
exercer sua função, poder ou autoridade com finalidade estranha ao interesse público, mesmo que 

observando as formalidades legais e não cometendo qualquer violação expressa à lei; 

Trata-se do cumprimento do princípio da finalidade (fazendo uma ligação com o direito 
administrativo). Não basta observar apenas a lei, deve observar também o interesse público. 

Gabarito: correto. 

30 (Cespe – Técnico/MPU/2018) 

PARECER AUDIN – MPU nº XXX 

Referência: Procedimento de Gestão Administrativa – XXXX 

Assunto: Administrativo. Dano em veículo. Regime Disciplinar 

O chefe da Seção de Transporte comunica que o veículo caminhonete X, placa YYY, foi 
abastecido com combustível distinto de sua configuração de fábrica (diesel), quando utilizado 
em diligência por servidores técnicos do MPU. Relata que o abastecimento equivocado gerou 
danos ao veículo, cujo conserto, no valor total de cinco mil reais, foi pago com verbas do erário. 
Acrescenta também que, dada a indisponibilidade de diesel no momento do abastecimento, o 
servidor condutor do veículo autorizou o frentista do posto de combustível a pôr gasolina no 
tanque da referida caminhonete. Por fim, menciona que o servidor condutor do veículo não se 
dispôs a ressarcir voluntariamente aos cofres públicos os valores gastos a título de despesas 
extraordinárias com o reparo do veículo. 

Acerca dos fatos relatados no trecho do parecer hipotético apresentado, julgue os itens a 
seguir, com base na Lei nº 8.112/1990. 

A referida lei prevê pena de suspensão para o servidor que conduzia o veículo, em razão da 
natureza e gravidade da sua falta bem como dos danos desta provenientes. 

Comentário: a pena de suspensão será aplicada no caso de reincidência das infrações puníveis com 
advertência ou ainda quando não justificar a aplicação de demissão. Por esse motivo, diz-se que a 
suspensão tem caráter residual, aplicando-se quando a Lei 8.112/1990 não enquadrar o caso em 
demissão nem em advertência. 

Logo, não há previsão deste caso específico para a pena de suspensão. Aplicando o “caráter 
residual”, a suspensão seria aplicável (além da reincidência da advertência) nos seguintes casos: 

▪ cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto em situações de 
emergência e transitórias; 

▪ exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo ou função e 
com o horário de trabalho. 
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Ademais, seria possível enquadrar o caso na situação prevista no art. 132, X: “lesão aos cofres 
públicos e dilapidação do patrimônio nacional”, caso que justificaria, pelo menos em tese, a 
aplicação da demissão. 

Gabarito: errado. 

31 (Cespe – Técnico/MPU/2018) 

PARECER AUDIN – MPU nº XXX 

Referência: Procedimento de Gestão Administrativa – XXXX 

Assunto: Administrativo. Dano em veículo. Regime Disciplinar 

O chefe da Seção de Transporte comunica que o veículo caminhonete X, placa YYY, foi 
abastecido com combustível distinto de sua configuração de fábrica (diesel), quando utilizado 
em diligência por servidores técnicos do MPU. Relata que o abastecimento equivocado gerou 
danos ao veículo, cujo conserto, no valor total de cinco mil reais, foi pago com verbas do erário. 
Acrescenta também que, dada a indisponibilidade de diesel no momento do abastecimento, o 
servidor condutor do veículo autorizou o frentista do posto de combustível a pôr gasolina no 
tanque da referida caminhonete. Por fim, menciona que o servidor condutor do veículo não se 
dispôs a ressarcir voluntariamente aos cofres públicos os valores gastos a título de despesas 
extraordinárias com o reparo do veículo. 

Acerca dos fatos relatados no trecho do parecer hipotético apresentado, julgue os itens a 
seguir, com base na Lei nº 8.112/1990. 

A conduta do servidor que conduzia o veículo configura inobservância do dever funcional de 
zelar pela economia do material e pela conservação do patrimônio público. 

Comentário: além disso, também podemos notar que houve violação ao dever que consta no art. 
116, VII, isto é: “zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio público”, uma vez 
que a conduta displicente do servidor ocasionou dano ao material público. 

Gabarito: correto. 

51 (Cespe – Técnico/MPU/2018) 

Divulgado o resultado final de um concurso público para o preenchimento de vagas em cargo 
público de natureza civil, da administração direta federal, os aprovados foram nomeados. 

Considerando essa situação hipotética e a legislação pertinente, julgue os itens a seguir. 

O concurso público foi necessário porque se tratava de provimento de cargo público na 
administração direta; seria dispensável se a contratação fosse para emprego público na 
administração indireta federal. 

Comentário: a Constituição Federal exige concurso tanto para cargo como para emprego público: 

art. 37. [...] II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do 

cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 
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Logo, teria que ter concurso nos dois casos. 

Gabarito: errado. 

52 (Cespe – Técnico/MPU/2018) 

Divulgado o resultado final de um concurso público para o preenchimento de vagas em cargo 
público de natureza civil, da administração direta federal, os aprovados foram nomeados. 

Considerando essa situação hipotética e a legislação pertinente, julgue os itens a seguir. 

Com a posse, os aprovados serão investidos no cargo público, mas irão adquirir estabilidade 
somente após três anos de efetivo exercício. 

Comentário: realmente, a investidura em cargo público ocorre com a posse. E, além disso, a CF prevê 
que “são estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de 
provimento efetivo em virtude de concurso público” (art. 41). 

Gabarito: correto. 

53 (Cespe – Técnico/MPU/2018) 

Divulgado o resultado final de um concurso público para o preenchimento de vagas em cargo 
público de natureza civil, da administração direta federal, os aprovados foram nomeados. 

Considerando essa situação hipotética e a legislação pertinente, julgue os itens a seguir. 

O cargo público em questão poderia ter sido criado por lei ou por decreto do presidente da 
República. 

Comentário: a criação de cargo público depende de edição de lei, nos termos do art. 61, § 1º, II, “a”, 
da CF: “são de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: [...] a) criação de cargos, 
funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua 
remuneração”. Ademais, a criação de cargos não se insere nas hipóteses de edição de decretos 
autônomos, que constam no art. 84, VI, da CF. 

Assim, não caberia o decreto. 

Gabarito:  errado. 

54 (Cespe – Técnico/MPU/2018) 

Inconformada com a aplicação de uma multa, uma sociedade privada contratada pelo poder 
público ingressou com pedido administrativo de anulação da penalidade. No curso do 
processo, o representante legal da sociedade foi chamado a prestar esclarecimentos, mas 
deixou de comparecer. A decisão final manteve a multa, razão por que a sociedade interpôs 
recurso administrativo. 

O recurso administrativo deverá ser dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não 
reconsiderar tal decisão, deverá encaminhá-lo para autoridade superior. 

Comentário: segundo a Lei 9.784/1999,  

Art. 56. Das decisões administrativas cabe recurso, em face de razões de legalidade e de mérito. 
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§ 1o O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no 
prazo de cinco dias, o encaminhará à autoridade superior. 

Logo, o recurso é dirigido à autoridade que proferiu a decisão e, se esta não reconsiderar a sua 
decisão, o processo será submetido à autoridade superior. 

Gabarito: correto. 

55 (Cespe – Técnico/MPU/2018) 

Inconformada com a aplicação de uma multa, uma sociedade privada contratada pelo poder 
público ingressou com pedido administrativo de anulação da penalidade. No curso do 
processo, o representante legal da sociedade foi chamado a prestar esclarecimentos, mas 
deixou de comparecer. A decisão final manteve a multa, razão por que a sociedade interpôs 
recurso administrativo. 

Apenas a sociedade multada poderá interpor recurso administrativo, pois a lei estabelece que 
apenas as partes no processo têm legitimidade para recorrer. 

Comentário: a Lei 9.784/1999 prevê que: 

Art. 58. Têm legitimidade para interpor recurso administrativo: 

I - os titulares de direitos e interesses que forem parte no processo; 

II - aqueles cujos direitos ou interesses forem indiretamente afetados pela decisão recorrida; 

III - as organizações e associações representativas, no tocante a direitos e interesses coletivos; 

IV - os cidadãos ou associações, quanto a direitos ou interesses difusos. 

Logo, outras pessoas também podem ter legitimidade. Por exemplo, alguém que tenha sido afetado 
pela decisão. Por isso, a questão está errada. 

Gabarito: errado. 

56 (Cespe – Técnico/MPU/2018) 

Inconformada com a aplicação de uma multa, uma sociedade privada contratada pelo poder 
público ingressou com pedido administrativo de anulação da penalidade. No curso do 
processo, o representante legal da sociedade foi chamado a prestar esclarecimentos, mas 
deixou de comparecer. A decisão final manteve a multa, razão por que a sociedade interpôs 
recurso administrativo. 

A autoridade legalmente competente para julgar o recurso administrativo não pode delegar 
essa atribuição a terceiro. 

Comentário: tema clássico de processo administrativo! Não podem ser objeto de delegação (Lei 
9.784/1999, art. 13): (i) a edição de atos de caráter normativo; (ii) a decisão de recursos 
administrativos; (iii) as matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade. 

Gabarito: correto. 

57 (Cespe – Técnico/MPU/2018) 



 

 
 

 

 

   6 
8 

Inconformada com a aplicação de uma multa, uma sociedade privada contratada pelo poder 
público ingressou com pedido administrativo de anulação da penalidade. No curso do 
processo, o representante legal da sociedade foi chamado a prestar esclarecimentos, mas 
deixou de comparecer. A decisão final manteve a multa, razão por que a sociedade interpôs 
recurso administrativo. 

O não atendimento à intimação para comparecimento pelo representante legal da sociedade 
importou em renúncia ao direito da sociedade. 

Comentário: não! De acordo com a Lei 9.784/1999: “o desatendimento da intimação não importa o 
reconhecimento da verdade dos fatos, nem a renúncia a direito pelo administrado” (art. 27, caput). 

Gabarito:  errado. 

58 (Cespe – Técnico/MPU/2018) 

Inconformada com a aplicação de uma multa, uma sociedade privada contratada pelo poder 
público ingressou com pedido administrativo de anulação da penalidade. No curso do 
processo, o representante legal da sociedade foi chamado a prestar esclarecimentos, mas 
deixou de comparecer. A decisão final manteve a multa, razão por que a sociedade interpôs 
recurso administrativo. 

Caso a lei seja silente, para que o recurso administrativo interposto seja admitido, será 
necessário o depósito prévio do valor da multa imposta. 

Comentário: a Lei de Processo Administrativo Federal dispõe que “salvo exigência legal, a 
interposição de recurso administrativo independe de caução” (art. 56, § 2º). Assim, só pelo texto da 
lei, o item já é errado, pois não caberia o depósito prévio como requisito para o recurso sem previsão 
em lei. Além disso, a Súmula Vinculante 21 dispõe que: “é inconstitucional a exigência de depósito 
ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso administrativo”. Assim, 
na prática, nem mesmo a lei poderia fazer tal exigência. 

Gabarito:  errado. 

59 (Cespe – Técnico/MPU/2018) 

No que se refere ao controle da administração pública, julgue os itens seguintes. 

Controle interno se refere, sempre, a atos de natureza administrativa. 

Comentário: este é um quesito um pouco complicado. Em geral, costumamos alinhar o controle 
interno ao controle administrativo. Porém, esse “sempre” tá com uma cara de que o Cespe achou 
alguma exceção perdida no ponto de vista de algum autor. Por isso, em virtude do sempre, vou 
considerar o quesito como errado. Em alguns minutos, voltarei aqui com uma análise mais detalhada 
da questão. 

Gabarito:  errado (será analisada com mais detalhes adiante). 

60 (Cespe – Técnico/MPU/2018) 

No que se refere ao controle da administração pública, julgue os itens seguintes. 
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Contrato de direito privado firmado em igualdade de condições pela administração pública 
com particular não pode ser anulado unilateralmente. 

Comentário: a anulação decorre de um controle de legalidade. Assim, é possível anular o contrato, 
ainda que seja um contrato de direito privado, em virtude de sua ilegalidade. Por exemplo: se a 
Administração firmar um contrato de seguro (típico contrato de direito privado) sem fazer licitação 
e fora dos casos previstos em lei para contratação direta, consequentemente o contrato terá que 
ser anulado. Logo, mesmo sendo um contrato privado, ele se submete ao controle de legalidade e à 
autotutela da Administração. Por isso, pode sim ser anulado. 

Gabarito:  errado. 

61 (Cespe – Técnico/MPU/2018) 

No que se refere ao controle da administração pública, julgue os itens seguintes. 

A administração pública pode revogar ato próprio discricionário, ainda que perfeitamente 
legal, simplesmente pelo fato de não mais o considerar conveniente ou oportuno. 

Comentário: a revogação é um ato discricionário que incide sobre outro ato discricionário. Trata-se, 
ademais, de um controle sobre um ato válido, por questões de mérito (conveniência ou 
oportunidade. Portanto, é sim cabível a revogação no caso da questão. 

Gabarito:  correto. 

62 (Cespe – Técnico/MPU/2018) 

Acerca de licitações, julgue os itens subsequentes. 

A licitação na modalidade de pregão pode ser adotada para aquisição de bens e serviços 
comuns, que são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos por edital, mediante especificações usuais no mercado. 

Comentário: de acordo com a Lei 10.520/2002, “para aquisição de bens e serviços comuns, poderá 
ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei”. Portanto, o item está 
certo.  

Alguns alunos podem questionar se, seguindo o Decreto 5.450/2005, o item não deveria ser dado 
como errado, pois tal decreto trata como obrigatória a adoção da modalidade pregão no âmbito 
federal (art. 4º). 

No entanto, tal argumento não seria cabível por dois motivos. Primeiro porque a questão não limitou 
se era no âmbito federal. Além disso, o Cespe costuma utilizar a expressão “pode” no sentido de ter 
a capacidade de fazer algo. Assim, o “pode”, nesse caso da questão, não está sendo adotado como 
uma mera faculdade, mas sim como um “poder”, uma “prerrogativa”, uma “competência” para fazer 
algo. Nesse aspecto, o item está mesmo correto. 

Gabarito:  correto. 

63 (Cespe – Técnico/MPU/2018) 

Acerca de licitações, julgue os itens subsequentes. 
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Em casos de guerra ou de grave perturbação da ordem, é inexigível a licitação. 

Comentário: nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem a licitação será dispensável e não 
inexigível. 

Gabarito: errado. 

É isso aí, pessoal! 

Um grande abraço e até a próxima! 

Herbert Almeida 

 


